14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MARINGÁ

PROMOTORIA ESPECIAL DE DEFESA DA SAÚDE PÚBLICA E SAÚDE DO TRABALHADOR


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ___ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da Promotora de Justiça que esta subscreve, com atribuições na 14ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maringá - PR, Promotoria Especial de Defesa da Saúde Pública e da Saúde do Trabalhador, comparece perante Vossa Excelência para, com fulcro no art. 129, II e III, da Constituição Federal, c.c. o art. 1º, inciso III, 2º, 3º, 5º caput, 11, 12 e seguintes da Lei 7.347/85, com a alteração conferida pela Lei 8.078/90, ajuizar esta:

AÇÃO ORDINÁRIA PARA A DEFESA DE DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL, visando impor tratamento compulsório, com pedido de tutela antecipada, contra

ADEMAR RODRIGUES DE CAMPOS, brasileiro, solteiro, com 56 anos de idade, residente e domiciliado à rua Isidoro Manzano Vargas, 126, em Doutor Camargo-Pr., pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos :

DOS FATOS:

Ademar Rodrigues de Campos contraiu tuberculose pulmonar em 2005, e até hoje não se curou porque, como informa o ofício enviado pela Secretaria Municipal de Saúde, não vem cumprindo o tratamento médico que lhe foi prescrito, deixando de comparecer às consultas e de tomar a medicação. Ele tem sido assiduamente assistido pela equipe do PSF de Doutor Camargo, que tem orientado-o sobre a importância de realizar o tratamento, das complicações da doença, bem como os riscos que as pessoas de seu convívio estão expostas, mas o relatório mostra que ele não tem sido sensível aos apelos dos agentes de saúde. 

Basta ter uma melhora que ele para de tomar os remédios. Desde 2005 ele tem interrompido todos os tratamentos que iniciou, por isto até hoje, passados mais de dois anos, ainda encontra-se contaminado, apesar do tratamento durar, em média, seis meses. De acordo com as matérias científicas acostadas, a Tuberculose (TB) é uma doença grave causada pelo Mycobacterium tuberculosis, que geralmente ataca os pulmões, o que exige um tratamento contínuo por aproximadamente seis meses, com uso de um coquetel de três remédios. Se o paciente seguir à risca o tratamento a probabilidade de cura é de 95%, caso contrário ele tem grandes chances de morrer em virtude dela, já que esta doença é mortal. 

“O microorganismo causador da doença é o bacilo de Koch, cientificamente chamado Mycobacterium tuberculosis (...). A prevenção usual é a vacina BCG, aplicada nos primeiros 30 dias de vida e capaz de proteger contra as formas mais graves da doença. Se houver a contaminação, o tratamento consiste basicamente na combinação de três medicamentos: rifampicina, isoniazida e pirazinamida. O tratamento dura em torno de seis meses. Se o tuberculoso tomar as medicações corretamente, as chances de cura chegam a 95%. É fundamental não interromper o tratamento, mesmo que os sintomas desapareçam”. grifei (www.santalucia.com.br/pneumologia/tuberculose.htm)

Como se vê, embora as chances de cura sejam altas, é imprescindível e imperativo que o paciente siga à risca o tratamento pelo período indicado, mesmo que os sintomas tenham desaparecido. O que ocorre se o paciente para de tomar os medicamentos?

“Se você parar de tomar seus medicamentos regularmente, vai ser mais difícil matar os bacilos em seus pulmões. Vai ser mais provável você adoecer novamente, sendo que dessa vez os remédios usados anteriormente podem não funcionar. Além disso, é provável que você espalhe esta forma de tuberculose mais forte, é menos curável, conhecida como tuberculose resistente aos medicamentos - aos seus familiares, colegas e amigos” (WHO/TB/95.184. World Health Organization. Editor: Kraig Klaudt). – grifei -

“Atualmente, consiste na principal preocupação mundial em relação à doença. O abandono do tratamento faz com que os bacilos tornem-se resistentes aos medicamentos e estes deixam de surtir efeito. A tuberculose resistente pode desencadear uma nova onda da doença virtualmente incurável em todo o mundo”. – grifei - (www.santalucia.com.br/pneumologia/tuberculose.htm
É o que ocorre no caso em apreço. Começando e interrompendo o tratamento, o requerido está fortalecendo os bacilos e adquirindo uma forma de tuberculose mais forte e de difícil cura. E o que é mais grave! Está espalhando este forma mais grave de tuberculose.

Segundo relato médico, “A tuberculose é disseminada por via aérea. Portanto, o modo como ela se espalha é parecido com o do resfriado comum ou da gripe - e diferente da forma de transmissão da AIDS, por exemplo. Somente pessoas que estão doentes com tuberculose nos pulmões podem transmitir a doença. Quando essas pessoas tossem, espirram, falam, cantam ou escarram, os bacilos da tuberculose de dentro dos pulmões são lançados fora para o ar, onde eles podem ficar suspensos por horas” (WHO/TB/95.184. World Health Organization. Editor: Kraig Klaudt).

Pelo fato da tuberculose resistente poder desencadear uma nova onda da doença e também pelo fato dela ser uma doença de fácil contágio, uma vez que é disseminada basicamente pelo ar, há uma grande preocupação das autoridades sanitárias no controle e tratamento dela. Tanto que, quando diagnosticada, trata-se de doença cuja notificação é obrigatória aos órgãos de saúde. 

O Ministério da Saúde vem há longo tempo acompanhando os dados notificados, através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), que é a principal fonte de dados do sistema de informação epidemiológica da tuberculose nos níveis federal, estadual e municipal. A preocupação do Ministério da Saúde com esta doença é tão grande que nas portarias nº 1882/GM, de 18/12/1997 e n.º 933, de 04/09/00, a transferência de recursos do PAB será suspensa no caso da falta de alimentação de informações do SINAN, pela Secretaria de Saúde dos Municípios, junto à Secretaria Estadual de Saúde, por dois meses consecutivos.

Após a notificação da doença, haverá também o controle e acompanhamento rigoroso do tratamento destes doentes, porque em razão de ser uma doença contagiosa, a melhor forma de se evitar a sua disseminação é curar os doentes. Aliás, mais uma vez destaca-se a seguinte orientação médica preventiva para que o doente não venha a infectar outras pessoas que inevitavelmente com ele mantém contato diário:

“A menos que você se isole de qualquer contato humano, na prática há poucas providências que você possa tomar para se prevenir de ser infectado pela tuberculose. Mas os governos e trabalhadores em saúde podem fazer muito para deter a epidemia. É do interesse geral que as pessoas doentes de tuberculose sejam curadas. Curar um caso de tuberculose contagiosa é a melhor forma para prevenir a disseminação da doença.” (WHO/TB/95.184. World Health Organization. Editor: Kraig Klaudt).

Conforme se vê pelos artigos juntados, o requerido está acometido de doença grave e letal se não curada a curto prazo, mas também é importante frisar que o tratamento dela é fácil. O mais indicado é o ambulatorial. Consoante o ofício encaminhado a esta Promotoria, o PSF de Doutro Camargo dispõe deste tratamento, incluindo o acompanhamento médico e o fornecimento gratuito dos remédios. Como se vê, não há motivo plausível para que ele não complete integralmente o tratamento, para curar-se.

A negligência do requerido — que abandonou o tratamento no Posto de Saúde e não toma os medicamentos necessários para a cura da tuberculose — compromete não só a vida dele como também a de outras pessoas que inevitavelmente com ele venham a manter contato.  A interrupção do tratamento faz com que a enfermidade fique mais resistente aos medicamentos convencionais, dificultando a cura deste paciente — Ademar Rodrigues de Campos — o qual, enquanto permanecer no seio da comunidade, visto que a falta de tratamento certamente ocasionará o óbito dele, continuará disseminando a tuberculose em estágio ainda mais grave e resistente a medicamentos.

A medida que se requer - tratamento ambulatorial compulsório - é necessária não só para proteger a vida de Ademar Rodrigues de Campos, que constitui direito indisponível, como também a vida de outras pessoas indeterminadas que poderão ser contaminadas por esta grave doença. Vale lembrar que os novos contaminados constituirão novas fontes de contágio da tuberculose. 

Deste modo, a continuidade do tratamento não pode ficar ao alvedrio do requerido, à medida que ele não pode dispor de sua vida, como também não pode comprometer a saúde de pessoas indeterminadas. Assim, se faz necessária a intervenção do Estado, através de um de seus poderes — o Poder Judiciário — a fim de que o tratamento ambulatorial passe a ser compulsório, uma vez que voluntariamente ele tornou-se infrutífero.

Tal circunstância legitima a intervenção do Ministério Público, que atua na defesa do direito indisponível de Ademar Rodrigues de Campos (a sua vida) e também na proteção da saúde de um número indeterminado de pessoas, à medida que Ademar Rodrigues de Campos, além de representar uma fonte de contágio da doença, fará com que as pessoas que com ela mantêm contato também sejam novas fontes para a disseminação da tuberculose pulmonar.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS:

A nossa Carta Magna estabelece que: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.(art. 196).

E mais! O art. 197 da CF, considera que “São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle(...)

Como se vê, são direitos fundamentais e sociais do cidadão, especialmente inscritos na Constituição Federal, a inviolabilidade à vida e segurança, bem como à saúde e ao lazer, que deverão ser protegidos contra todas as formas de perigo, principalmente pelo Poder Público. O princípio da inviolabilidade do direito à vida é consagrado no art. 5º, caput , da Constituição da República. 

No dizer de Jacques Robert: “O respeito à vida humana é a um tempo uma das maiores idéias de nossa civilização e o primeiro princípio da moral médica. É nele que repousa a condenação do aborto, do erro ou da imprudência terapêutica, a não-aceitação do suicídio. Ninguém terá o direito de dispor da própria vida, a fortiori da de outrem e, até o presente, o feto é considerado como ser humano”. (José Afonso da Silva, Direito Constitucional Positivo, 9ª ed., São Paulo, Malheiros, 1994, pág. 182).

Seguindo esta diretriz, de que o Estado deve sobrepor-se à vontade do indivíduo, a fim de lhe proteger e sobretudo garantir a vida de outras pessoas, o art. 10, do Decreto n° 24.559, de 03 de julho de 1934, dispõe:

“O psicopata ou indivíduo suspeito que atentar contra a própria vida ou a de outrem, perturbar a ordem ou ofender a moral pública, deverá ser recolhido a estabelecimento psiquiátrico para observação ou tratamento” (o grifo não é do original).

Por sua vez, o art. 6º da Lei Federal n° 10.216, de 6 de abril de 2001, também prevê a internação psiquiátrica compulsória, determinada pelo Poder Judiciário, como forma de tratar as pessoas portadoras de transtornos mentais.

Coerente com este princípio constitucional, no parágrafo único, do art. 6º., a Lei 10.216/2001 prevê quatro modalidades de internação:

1. Internação psiquiátrica voluntária (IPV), mediante consentimento livre e esclarecido.

2. Internação psiquiátrica involuntária (IPI), mediante comunicação ao MPE em até 72 horas.

3. Internação psiquiátrica voluntária que se torna involuntária em sua evolução (IPVI); mediante comunicação ao MPE, em até 72 horas a partir de sua involuntariedade.

4. Internação psiquiátrica compulsória (IPC), mediante ordem judicial.

No artigo 4º. parágrafo 1º., a referida lei estabelece que o tratamento, em regime de internação ou não, deve ter como finalidade permanente a reinserção social do paciente em seu meio. Para que isso ocorra, a Portaria 251/GM/MS/2002 prevê normas para assistência hospitalar em psiquiatria que os serviços vinculados ao SUS deverão oferecer:

1. Atendimento individual (medicamentoso, psicoterapia breve, terapia ocupacional, dentre outros).

2. Atendimento grupal (grupo operativo, psicoterapia em grupo, atividades socioterápicas).

3. Abordagem à família, incluindo orientação sobre o diagnóstico, programa de tratamento, e orientação para a alta hospitalar e a continuidade do tratamento pós-alta.

4. Preparação do paciente para a alta hospitalar, garantindo-lhe referência e contra-referência para a continuidade do tratamento em programa inter-disciplinar de atenção compatível com sua necessidade (ambulatório, hospital-dia, núcleo/centro de atenção psicossocial) visando propiciar a aderência do paciente e prevenir a ocorrência de outras internações.

Nem se diga que o Poder Judiciário estará cerceando a liberdade pessoal a paciente. Acerca desta colisão de direitos proclama a hermenêutica: “A hipótese relativa à colisão entre o direito à vida e a liberdade pessoal nos remete a uma análise, ainda que perfunctória, acerca da relativização dos direitos fundamentais. Isto porque, na espécie, estar-se-ia diante de uma colisão de princípios igualmente relevantes no Ordenamento Jurídico, de estatura constitucional.

Em que medida se exerce a intervenção do Estado e até onde prevalece a liberdade do cidadão: deve predominar o interesse público ou o interesse privado? Nestes casos não há, em princípio, que se falar, entre nós, em direitos absolutos. Tanto outros direitos fundamentais, como outros valores com sede constitucional podem limitá-los" . 

Por outro lado, há de se destacar a necessidade de os direitos fundamentais serem vistos também sob a ótica da dimensão objetiva. Nessa linha, os direitos fundamentais deixam de ser observados sob a perspectiva exclusivamente individualista, na qual prevalece a autonomia da vontade, e passam a ser considerados valores em si mesmos, materializados no Ordenamento Jurídico, a serem preservados e fomentados por todos e pelo Poder Público, independentemente da vontade do titular do direito. Configura-se, assim, o chamado "dever de proteção", a ser exercitado particularmente pelo Estado, na medida em que este deverá agir na defesa do direito fundamental do particular, mesmo que este não queira exercer o direito posto em jogo. (MENDES, Gilmar; BRANCO, Paulo Gustavo; COELHO, Inocêncio. Hermenêutica Constitucional e Direitos Fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 2000, p. 120.)

Bem explica essa dimensão objetiva a professora Suzana de Toledo Barros, ao mencionar o exemplo da obrigatoriedade do uso do cinto de segurança, ainda que o titular do direito à vida, à integridade física, e à saúde não o queira utilizar. 

"É assim que se explica, por exemplo, a imposição do uso do cinto de segurança: o livre arbítrio do condutor do veículo perde alcance diante do valor constitucional vida ou integridade física dos indivíduos, cuja proteção é requerida pelo Estado em cumprimento às suas finalidades. Da mesma forma, pode-se argumentar em favor da proibição geral do uso de drogas".  (BARROS, Suzana Toledo. O princípio da proporcionalidade e o controle de constitucionalidade das leis restritivas de direitos fundamentais. 2ª ed. Brasília: Brasília Jurídica, 2000, p. 132.)

O certo é que a proteção ao exercício do direito de liberdade e da autonomia de vontade, não pode transformar tais direitos em absolutos, impedindo qualquer atuação limitadora posterior, seja judicial, seja administrativa, seja legislativa. Da mesma forma, a proteção ao direito fundamental não está deferido de maneira apriorística. Tanto que não existem normas, no ordenamento jurídico pátrio, que disponham sobre a necessidade do consentimento do paciente, quando a intervenção médica for estritamente necessária a fim de preservar a vida. A proteção aos direitos baseados em princípios se concretiza pela atuação do intérprete constitucional. 

Cumpre enfatizar, por oportuno, que a renúncia a direitos fundamentais também não se revela absoluta e não pode significar a opção pela morte, sob a responsabilidade do Estado. Quando assiste ao cidadão por algum de seus órgãos, como é o caso em apreço, o Estado se vincula, por meio do seu dever de proteção, a salvar a vida do paciente, ou a empreender todos os meios possíveis para tal mister, especialmente para evitar o contágio de outras pessoas, e com isto impedir o desencadeamento de uma epidemia.. 

Segundo Weber, “a intervenção médica nesse caso deverá ser, e só se legitimará enquanto tal, uma ação necessariamente racional, e esta o será a um só tempo com relação a um objetivo e com relação a um valor. O objetivo (diagnóstico e tratamento), causa final a mover a ação do psiquiatra, se dá mediante a visão científica, a guiá-lo por referências teóricas atinentes à área das ciências da mente, propondo-se a reflexões e proposições factuais (restritas aos fatos), a formular relações de causalidade a elas pertinentes, interpretações e previsões com abrangência e validade universais”. (ARON, R. As etapas do pensamento sociológico. Trad. Sérgio Bath. São Paulo: Editora Martins Fontes, 2002. p.785-857.)

Assim ocorre, por exemplo, quando um paciente acometido de um episódio depressivo, deseja e planifica um suicídio, a isso se somando uma família que não seja capaz de protegê-lo. Nestas circunstâncias está patente a necessidade da internação dele para preservar o direito à vida. E a sua segurança, também. Quanto ao direito à liberdade, o que aqui pode parecer paradoxal (detê-lo para libertá-lo) não o é em verdade. 

Quando o paciente adoece, ele perde a eficiência em discriminar e escolher tudo o que, em condições habituais e estáveis de sua personalidade, teria a possibilidade de fazê-lo. Então, é necessário interná-lo, para tratá-lo, pois no momento de sua alta, a liberdade que se lhe restitui é, esta sim, liberdade em plenitude. 

Ao destacar que os direitos fundamentais não podem ser concebidos como direitos absolutos, o professor Paulo Gustavo Gonet Branco leciona, com a maestria que lhe é peculiar: "Essa assertiva esbarra em dificuldades para ser aceita. Mesmo os diversos tribunais que o direito comparado conhece, dedicados à proteção de direitos humanos, proclamam amiudadamente que os direitos fundamentais podem ser objeto de limitações, não sendo, pois, absolutos. Prieto Sanchis noticia que a afirmação de que ‘não existem direitos ilimitados se converteu quase em cláusula de estilo na jurisprudência de todos os tribunais competentes em matéria de direitos humanos’. 

Em sistemas aparentados ao nosso, tornou-se pacífico que os direitos fundamentais podem sofrer limitações, quando enfrentam outros valores de ordem constitucional, inclusive outros direitos fundamentais. Igualmente no âmbito internacional, as declarações de direitos humanos admitem expressamente limitações que ‘sejam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral pública ou os direitos e liberdades fundamentais de outros’ (art. 18 da Convenção de Direitos Civis e Políticos de 1966, da ONU).

A leitura da Constituição brasileira mostra que essas limitações são, às vezes, expressamente previstas no texto. Até o elementar direito à vida tem limitação explícita no inciso XLVII, a, do art. 5º, em que se contempla a pena de morte em caso de guerra declarada. O direito de propriedade, de seu turno, encontra limitações tanto para a proteção de direitos ambientais, como para atender a funções sociais, inclusive admitindo-se a desapropriação.

A exemplo dos sistemas jurídicos em que se abebera o direito brasileiro, portanto, não há, em princípio, que se falar, entre nós, em direitos absolutos. Tanto outros direitos fundamentais, como outros valores com sede constitucional podem limitá-los" (MENDES, Gilmar; BRANCO, Paulo Gustavo; COELHO, Inocêncio. Hermenêutica Constitucional e Direitos Fundamentais. Brasília: Brasília Jurídica, 2000, p. 120.)

Dúvidas não há de que as normas acima mencionadas, que prevêem a internação compulsória, visam não só dar proteção ao doente mental, como também às pessoas que com ele possa se relacionar. Embora o caso ora tratado não se refira a doentes mentais, por analogia, deve-se aplicar as normas já citadas (Decreto n° 24.559/34 e Lei Federal n° 10.216/01). É que a razão é a mesma; aqui, visa-se dar proteção a Ademar Rodrigues de Campos, uma vez que a ausência dos medicamentos levará ao óbito dele, como também assegurar a saúde de pessoas indeterminadas que com ela possam manter contato. 

Acerca desta forma de integração, proclama Miguel Reale: “Se o sistema do Direito é um todo que obedece a certas finalidades fundamentais, é de se pressupor que: havendo identidade de razão jurídica, haja identidade de disposição nos casos análogos, segundo um antigo e sempre novo ensinamento: ubi eadem ratio, ibi eadem juris dispositio (onde há a mesma razão deve haver a mesma disposição de direito)” (Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva. 2O ed. 1993, p. 292.)

É verdade que não se postula com esta ação a internação do requerido, mas simplesmente que ele seja compelido a realizar o tratamento ambulatorial, com comparecimento compulsório ao Hospital Municipal do Município de Doutor Camargo, a fim de tomar os medicamentos prescritos (medicação supervisionada), todavia esta medida pode ser extraída da norma que autoriza o Estado, através de um dos seus Poderes, a determinar a internação compulsória. 

Deve ser lembrado o brocardo: “Quem pode o mais, pode o menos”. Ao comentá-lo, Carlos Maximiliano averbou: “Literalmente: ‘aquele a quem se permite o mais, não deve-se negar o menos’. No âmbito do mais sempre se compreende também o menos” (Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense. 10ª ed., 1988, p. 245.)

Deste modo, como o Estado pode determinar a internação compulsória, visando beneficiar o paciente e também a coletividade, pode simplesmente impor o tratamento ambulatorial, conduzindo coercitivamente a doente, pelo tempo estritamente necessário para que ele seja levado ao hospital, a fim de tomar a medicação já indicada no seu prontuário. Como esta medida visa proteger a vida do requerido, que é um direito indisponível, e também a saúde de pessoas indeterminadas (aquelas que potencialmente podem contrair a doença, em razão de contatos mantidos inicialmente com Ademar Rodrigues de Campos).

DA TUTELA ANTECIPADA:

Até a tramitação desta ação, incluindo a concessão de prazo para defesa, eventual fase probatória e prolação da decisão final, certamente decorrerá lapso temporal que, pela falta de tratamento médico adequado, acarretará prejuízo irreparável à saúde de Ademar Rodrigues de Campos, ao mesmo tempo em que propiciará a continuidade da disseminação da doença, contagiando outras pessoas sadias, à medida que o requerido certamente mantém contatos com familiares e outros membros da comunidade. 

A cada dia que o requerido deixar de ingerir os medicamentos necessários piora a saúde dele, dificultando o controle da doença, podendo haver, em contrapartida, uma progressão na disseminação da tuberculose na população. Assim, estão presentes o periculum in mora e o fumus boni iuris, autorizadores da liminar prevista no artigo 273, do CPC. 

A antecipação de tutela está prevista no art. 273 do CPC, que diz:

“O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou
II – fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.”

No caso em apreço é evidente que existe a prova inequívoca, visto que, como já demonstrado pelos exames laboratoriais acostados, o requerido está acometido da tuberculose, que se não for tratada de forma adequada pode matá-lo e contaminar um número indeterminado de pessoas, já que se trata de moléstia contagiosa. Não há nenhuma dificuldade em se provar o que está sendo alegado, pois a doença é um fato concreto, contra o qual não há argumentos, mesmo porque ela está comprovada pericialmente, através de exames laboratoriais. 

Por outro lado, há também a prova inequívoca do descaso e da omissão do requerido. Está provado que, apesar de portador de moléstia contagiosa, ele não se submete ao tratamento necessário a debelá-la. Com isto a doença está se fortalecendo e se tornando mais perigosa para as pessoas com quem ele mantiver contato (não só os familiares, vizinhos, agentes de saúde, como qualquer outra pessoa de quem ele se aproximar, como por ex. o dono do bar que ele freqüenta e os outros clientes). Aliás, os agentes de saúde informaram verbalmente a esta Promotoria de Justiça que um dos “amigos de copo” do requerido já foi contaminado por ele e se encontra em tratamento. Tais provas certamente são capazes de produzir no julgador um juízo de verossimilhança, pois não há prova maior de que o direito existe e que está sendo profundamente violado pela atitude (ou falta de atitude) do requerido.

Os bens jurídicos que ele ameaça com sua conduta possuem valor incalculável, imensurável, visto que se tratam do direito à vida e à saúde não só do próprio requerido, como também de um número indeterminado de pessoas, ou seja, aqueles que tiverem contato com ele. Eles são direitos fundamentais e indisponíveis, assegurados constitucionalmente.

Por último, está demonstrada a urgência do provimento jurisdicional, pois estamos nos referindo a uma doença grave, e que se não tratada de forma imediata e adequada pode ocasionar a morte do requerido e a contaminação de várias pessoas. Haverá dano maior do que ter o perecimento da saúde dia a dia em virtude de uma doença extremamente grave, ou a contaminação de um número indeterminado de pessoas? Evidente que não! Especialmente porque se a doença não for contida, ela se tornará uma epidemia. 

Esta é a última alternativa que se apresenta para o tratamento do requerido, já que voluntariamente ele não faz adesão, não obstante a insistência da equipe de saúde pública do Município onde reside. É importante ressaltar que se o paciente não usar a medicação, seu quadro clínico se agravará, e ele poderá se tornar uma “bomba ambulante”, disseminando a doença. É nítido então que há no caso em questão, o receio de dano irreparável. É óbvio ainda que tal dano já existe para a saúde do requerido, pois a doença, mesmo tratada, deixa seqüelas, mas não redundará na morte dele. O que ele não pode é ter o direito de contaminar terceiras pessoas, só porque não quer se tratar? Não há como admitir-se tal comportamento.

Isto prova de maneira inequívoca a existência do direito visado em tela, bem como da necessidade e urgência do tratamento, capazes de embasar a concessão da medida, pois ao decidir se concede ou não a antecipação da tutela, o juiz deve utilizar-se do princípio da proporcionalidade, ou seja, deve pesar os direitos e interesses em jogo, bem como os prejuízos que uma ou outra decisão pode gerar às partes. Neste caso, quem sofreria prejuízo decorrente da concessão ou não da tutela?

NINGUÉM! Todos serão beneficiados, inclusive o requerido, que, com o tratamento adequado e supervisionado, ficará curado. 

Logo, com fundamento no artigo 273, I, do CPC, e diante das conseqüências irreversíveis que podem acometer o paciente e terceiras pessoas, caso este não inicie com urgência o tratamento, é que se pleiteia a antecipação de tutela para que

1 — seja determinado ao requerido Ademar Rodrigues de Campos o tratamento ambulatorial compulsório para a cura da tuberculose, com a sua condução coercitiva, a cargo do Oficial de Justiça ou da Polícia Militar baseada em Doutor Camargo, uma vez por dia, de segunda a domingo, até o Hospital Municipal de Doutor Camargo, situado no Município de Doutor Camargo, a fim de que ele lá permaneça pelo tempo necessário para a administração do medicamento já indicado no prontuário, medida esta que deverá perdurar pelo tempo necessário para a conclusão do tratamento, a critério médico;

2 — deferida a medida acima, requer-se que seja oficiado a Secretaria Municipal de Saúde, comunicando-lhe sobre a decisão, a fim de que este órgão possa se programar

3 — caso a r. decisão opte pela condução coercitiva pela Política Militar, requer-se que seja oficiado ao Comandante da Polícia Militar daquela cidade, requisitando que o paciente seja conduzido de sua residência até o local da medicação, nos termos do item 1.

DO PEDIDO FINAL:

Isto posto, requer-se:

1 - A citação pessoal de Ademar Rodrigues de Campos, a fim de que ele possa apresentar resposta, no prazo de 15 dias, sob pena de revelia;

2 - Que no final, após produzidas eventuais provas, seja determinado ao requerido Ademar Rodrigues de Campos o tratamento ambulatorial compulsório para a cura da tuberculose, com a sua condução coercitiva, a cargo de Oficial de Justiça ou da Policia Militar, uma vez por dia, de segunda a domingo, até o Hospital Municipal de Doutor Camargo, em Doutor Camargo, a fim de que ele lá permaneça pelo tempo necessário para a administração do medicamento já indicado no prontuário, comunicando-se a decisão ao Órgão de Saúde e expedindo-se oficio ao Comando da Policia Militar, nos termos do pedido de liminar, medida esta que deverá perdurar pelo tempo necessário para a conclusão do tratamento, a critério médico.

3 — Protesta-se por todos os meios de provas admissíveis em direito.

Dá-se à causa o valor de R$ 350,00.

Nestes termos,

Pede e Espera Deferimento.

Maringá, 28 de abril de 2008. 
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